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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ARTIGO 155, §4º, I 
E IV, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA 
FASE. CONFISSÃO QUALIFICADA. MANUTENÇÃO. PAPEL 
PREPONDERANTE NA CONDENAÇÃO. AGRAVANTE DE 
NATUREZA OBJETIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
atenuantes e agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante 
deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para 
a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento 
superior ou a redução inferior à fração paradigma estar concretamente 
fundamentado.
3. A confissão espontânea, sendo atributo da personalidade do agente, 
deve ser tida como preponderante, consoante disposto no art. 67 do 
Código Penal (Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira 
Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). Assim, no concurso entre 
a atenuante da confissão espontânea e a agravantes de natureza objetiva 
(como no caso, a idade da vítima superior a 60 anos), a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pela circunstância preponderante, 
entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência. Nesse sentido: HC 
360.168/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, DJe 30/04/2018.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ARTIGO 155, §4º, I 
E IV, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA 
FASE. CONFISSÃO QUALIFICADA. MANUTENÇÃO. PAPEL 
PREPONDERANTE NA CONDENAÇÃO. AGRAVANTE DE 
NATUREZA OBJETIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
atenuantes e agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o 
patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, 
com a devida fundamentação.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante 
deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para 
a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento 
superior ou a redução inferior à fração paradigma estar concretamente 
fundamentado.
3. A confissão espontânea, sendo atributo da personalidade do agente, 
deve ser tida como preponderante, consoante disposto no art. 67 do 
Código Penal (Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira 
Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). Assim, no concurso entre 
a atenuante da confissão espontânea e a agravantes de natureza objetiva 
(como no caso, a idade da vítima superior a 60 anos), a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pela circunstância preponderante, 
entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade do agente e da reincidência. Nesse sentido: HC 
360.168/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, DJe 30/04/2018.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
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ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão que conheceu, em parte, do recurso 

especial e deu-lhe parcial provimento para reconhecer a atenuante da confissão 

espontânea, redimensionando a pena.

Sustenta que "o agravado não confessou a autoria do fato que lhe é imputado, 

apresentando apenas uma versão fantasiosa para justificar o ocorrido e se eximir de sua 

responsabilidade" (e-STJ fl. 555).

Acrescenta que, "se há de um lado uma confissão qualificada e de outro uma 

agravante (art. 61, inciso II, alínea “h”, do Código Penal), - embora a decisão tenha feito 

a compensação integral entre elas - é a agravante que deve preponderar sobre aquela, 

elevando a reprimenda do réu, ora agravado, na segunda fase de dosimetria da pena, em 

fração inferior, sugerindo-se, a partir de precedentes dessa Corte de Justiça, a fração de 

1/12 (um doze avos)" (e-STJ fl. 554).

Pretende a reforma da decisão para que "a agravante do art. 61, inciso II, 

alínea “h”, do Código Penal prepondere sobre a atenuante da confissão espontânea, por 

ser ela qualificada, elevando a pena do réu, na segunda etapa da dosimetria, em 1/12 

avos" (e-STJ fl. 556).

É o relatório.

VOTO

Como se viu do relatório, insurge-se o agravante contra decisão que conheceu, 

em parte, do recurso especial e deu-lhe parcial provimento para reconhecer a atenuante da 

confissão espontânea, compensando-a com a agravante do art. 61, inciso II, alínea “h”, do 

Código Penal.

A decisão agravada, no ponto, encontra-se assim fundamentada (e-STJ fls. 

542/543):

Quanto ao reconhecimento da confissão espontânea, melhor sorte assiste ao 
recorrente.
O acórdão recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta Corte de 
que "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a 
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe de 20/6/2022). Nesse sentido: AgRg no HC n. 743.109/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, 
DJe de 16/11/2022; AgRg no AREsp n. 2.087.977/SP, relator Ministro 
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022.
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Assim, procede-se à dosimetria da pena. Fixada a pena-base em 2 anos e 3 
meses de reclusão e 11 dias-multa, compensa-se a agravante do art. 61, II, h, 
do Código Penal com a atenuante da confissão espontânea. À mingua de 
causas de aumento ou de diminuição, a reprimenda fica definitivamente 
estabelecida no mesmo patamar, mantido o regime prisional aberto e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (e-STJ fl. 
472).
 

O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de diminuição de 

pena a serem aplicados em razão de circunstâncias atenuantes e agravantes, cabendo à 

prudência do magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis e 

proporcionais, com a devida fundamentação.

A confissão espontânea, sendo atributo da personalidade do agente, deve ser 

tida como preponderante, assim como as demais previstas no art. 67 do Código Penal 

(Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.341.370/MT, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013).

Não obstante a confissão qualificada autorize a redução da pena em fração 

inferior a 1/6, justificando a compensação parcial quando presente agravante igualmente 

preponderante [AgRg no HC n. 824.963/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgRg no AgRg no REsp n. 

2.069.845/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024], não se pode olvidar que 

hipótese retrata agravante de natureza objetiva. 

Assim, no concurso entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante de 

natureza objetiva (como no caso, a idade da vítima superior a 60 anos), a pena deve 

aproximar-se do limite indicado pela circunstância preponderante, entendendo-se como 

tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da personalidade do agente e da 

reincidência. Nesse sentido: HC n. 360.168/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 30/4/2018.

Mantém-se, portanto, a decisão agravada, pois, "não obstante a confissão do 

agravado ter sido qualificada, ela teve papel preponderante na condenação, razão pela 

qual fica mantida a fração de 1/6" (AgRg no REsp n. 2.056.208/MG, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.).

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
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matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0043970-0 REsp 2.123.676 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00207154320198130460  10000230921801002

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO DA SILVA MARTINS 
ADVOGADO : MARCOS DE ANDRADE CARDOSO  - MG191982
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : KLEBER MARCEL ADAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : FERNANDO DA SILVA MARTINS 
ADVOGADO : MARCOS DE ANDRADE CARDOSO  - MG191982

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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